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Resumo. Numa sociedade em que, relativamente à aproximação do Homem à natureza e aos valores ambientais, predomina o 
antropocentrismo face ao ecocentrismo, torna-se importante apostar em estratégias didáticas que conduzam à mudança de atitudes 
na direção duma visão ecocêntrica do mundo. O Projeto Rios, um projeto ibérico de participação pública em ação no nosso país 
há 12 anos, apresenta-se como uma metodologia eficaz na mudança de atitudes ambientais em crianças, nos primeiros anos de 
escolaridade. O estudo que aqui se apresenta teve como objetivo aferir a influência do Projeto Rios na mudança de visão 
Antropocêntrica para uma visão ecocêntrica em crianças do 1º Ciclo do Ensino Básico. Para isso, foi aplicado um questionário com 
questões abertas e fechadas a dois grupos do 4º ano de escolaridade da cidade de Bragança, nomeadamente a um grupo focal (121 
alunos) e a um grupo controlo (33 alunos). O questionário foi aplicado ao grupo focal antes e depois de uma intervenção educativa 
(pré e pós-teste), nomeadamente duas saídas de campo no âmbito do Projeto Rios, e ao grupo controlo nos mesmos períodos 
temporais, sendo que estes alunos não realizaram as saídas ao rio. A questão relativa ao propósito desta comunicação consistiu na 
elaboração de um desenho que espelhasse a sua representação de um rio e das suas margens. Os desenhos resultantes foram 
analisados e categorizados, tendo sido posteriormente aferidas se ocorreram mudanças estatisticamente significativas, através do 
teste de Wilcoxon, entre o pré e o pós-teste, em ambos os grupos. Os resultados mostram que ocorreram mudanças no grupo 
focal. A maioria das crianças passaram de uma visão antropocêntrica para uma visão ecocêntrica após as saídas do Projeto Rios, 
evidenciando, assim, a eficácia deste Projeto na mudança de atitudes ambientais. 
Palavras chave: Educação ambiental; projeto rios; antropocentrismo; ecocentrismo; atitudes ambientais. 
 
Abstract. In a society where anthropocentrism prevails in relation to ecocentrism, it is important to focus on didactic strategies 
that lead to the change of  attitudes toward an ecocentric vision of  the world. The Rivers Project, is an Iberian project of  public 
participation in action in our country for 12 years, and uses an effective methodology for changing environmental attitudes in 
children in the first years of  schooling. The present study aimed to assess the influence of  the Rivers Project on the change of  
anthropocentric vision for an ecocentric vision in children of  the primary school. For this, a questionnaire with open and closed 
questions was applied to two groups of  the 4th year of  primary school in the city of  Bragança, namely a focus group (121 students) 
and a control group (33 students). The questionnaire was applied to the focus group before and after an educational intervention 
(pre and post-test), namely two field trips within the Rivers Project, and the control group in the same time periods, with students 
who did not make this field trips to the river. The question concerning the purpose of  this communication was the drawing up of  
a drawing that mirrored its representation of  a river and its banks. The resulting drawings were analyzed and categorized, and were 
subsequently checked for statistically significant changes through the Wilcoxon test between pre and post test in both groups. The 
results show that changes occurred in the focal group. The majority of  the children went from an anthropocentric vision to an 
ecocentric vision after leaving the Rivers Project, thus evidencing the effectiveness of  this Project in changing environmental 
attitudes. 
Keywords: environmental education; rivers project; anthropocentrism; ecocentrism; environmental attitudes. 
INTRODUÇÃO 
Atitudes ambientais 
O termo “atitude” tem assumido várias definições. As atitudes são entidades que supomos que existem 
ainda que não sejam diretamente observáveis e medíveis (SARABIA, 1992), são, portanto, construções 
teóricas inferidas do comportamento externo (respostas observáveis) ou das declarações verbais do sujeito 
(ESCÁMEZ & ORTEGA, 1986; DIJKSTRA & GOEDHART, 2012). Por estes motivos, o conceito 
atitude apresenta dificuldades acrescidas quando se tenta estudá-lo e conhecê-lo cientificamente.  
Morales (1990) e Oskamp e Schultz (2005), por sua vez, referem que a atitude é uma predisposição 
aprendida, logo, não é inata, e estável, ainda que pode mudar, para responder de uma forma avaliativa, 
favorável ou desfavorável, perante um objeto (indivíduos, grupos, ideias, situações, etc.). Montmollin (1991) 
explica, por exemplo, que as pessoas podem ter sentimentos ou juízos favoráveis ou desfavoráveis em 
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relação a certas pessoas ou grupos sociais e que são estas posições individuais, mas também, partilhadas, 
que são estudadas pelo conceito de atitudes. 
Miller e Levine (1996) definiram uma atitude ambiental como “uma tendência avaliativa sobre alguma 
característica do meio ambiente e, normalmente, pode ser formulada em termos de gosto e desgosto ou 
favor e desfavor” (p. 70). Rogers (2003), por outro lado, explica as atitudes através das suas funções 
cognitivas, afetivas e comportamentais. Portanto, com base neste modelo, as atitudes em relação às questões 
ambientais podem ser previstas através da análise e compreensão do que as pessoas acreditam (cognitivo), 
do que elas sentem (afetivo) e do que elas fazem (comportamental) (POOLEY & O’CONNOR, 2000).  
Através dos conceitos antropocentrismo e ecocentrismo podemos extrair e compreender as atitudes 
ambientais (KAHRIMAN-OZTURK et al., 2012) no discurso ético das relações entre os seres humanos e 
a natureza (LUNDMARK, 2007). De facto, o modo como nos relacionamos hoje com o ambiente tem 
implicações éticas nas gerações futuras e, por tal, torna-nos responsáveis por elas. 
Do antropocentrismo ao ecocentrismo: mudança de paradigma 
Segundo Jackson (2009) e Novo (2009), estamos a consumir os recursos mais rápido do que a Terra os 
pode repor e as consequências desta realidade são graves e previsíveis. Neste sentido, Vega (2009a) e 
Álvarez-Lires,Serrallé, Pérez, e Álvarez- Lires (2010) acrescentam que é indiscutível que a preocupação com 
o meio ambiente seja uma nova característica da sociedade neste novo século. No entanto, a elevada 
preocupação com os problemas socioambientais nem sempre vem acompanhada dos conhecimentos, das 
atitudes e, sobretudo, da competência necessária para a sua proteção. 
Assim, perante a gravidade da crise ambiental do nosso planeta, torna-se urgente e necessário buscar 
soluções que confluam numa atuação conjunta para perceber a complexa interação dos fatores biofísicos, 
económicos, políticos, sociais, entre outros, implicados na crise ambiental (Vega, 2009b). Segundo o mesmo 
autor, qualquer mudança da realidade ambiental supõe, necessariamente, que teremos que reordenar as 
nossas ideias e adaptarmo-nos a uma nova forma de entender as relações humanidade-meio ambiente, 
substituindo a centralidade do Homem (posição antropocêntrica) pela da natureza (alternativa ecocêntrica), 
adaptando estilos de desenvolvimento económico e social ecologicamente desejáveis e sustentáveis 
(LATOUCHE, 2012).  
As pessoas que possuem uma visão antropocêntrica reconhecem-se como sendo as únicas entidades 
no universo, ignorando os animais, as plantas e outros seres vivos, a menos que estes possam providenciar 
necessidades para a sua vida, como, por exemplo, alimentação, vestuário, abrigo e assistência médica 
(MACKINNON, 2007), consequentemente, a exploração humana e o abuso do meio ambiente natural têm 
sido observados a uma escala global. Segundo este autor, a ideia de uma visão centrada no Homem afirma, 
explicitamente, que os seres humanos são os únicos portadores de valor intrínseco e de que todos os outros 
seres vivos existem para sustentar a existência da humanidade. Atualmente, esta posição é a que mais 
demarca a nossa sociedade, facto comprovado pelo consumo diferenciado dos recursos do planeta, com a 
culturalização e invasão tecnológica que os países industrializados realizam sobre os países em vias de 
desenvolvimento (ACEBAL-EXPÓSITO, 2010). Ainda de acordo com a mesma autora, a chamada crise é 
o resultado de uma ação geral dominada pela cultura industrial do ocidente, que se impôs ao resto do 
mundo, demonstrando a inutilidade das mensagens que estimulam as sociedades em desenvolvimento a 
copiar os modelos (incluindo os educativos) e repetir erros quando se tentam atingir os níveis de consumo 
impossíveis de globalizar. 
Acreditamos que a raça humana tem a responsabilidade de toda a vida na Terra porque, para além de 
ser a mais consumista das espécies, é capaz de pensar e de compreender a Terra como um todo (MORENO, 
2014). De acordo com a mesma autora, estamos perante uma humanidade gananciosa, mas, decerto, 
suficientemente inteligente para constatar que está prestes a enfrentar um futuro sombrio. Simplesmente, 
se optarmos por deixar de tomar medidas para a melhoria do meio ambiente vamos testemunhar a nossa 
irresponsabilidade sobre outras espécies da natureza, levando à sua derradeira extinção. Sabemos que é 
impossível abandonar no imediato o sentimento antropocêntrico. Todavia, a atribuição de um valor 
intrínseco a uma árvore, a um rio e a uma ave pode ser o primeiro passo para um mundo ecocêntrico. Sem 
dúvida, a escolha digna que produziria menos danos ao ambiente. 
Neste contexto, tornou-se premente uma mudança de paradigma… 
Desde muito cedo no seio familiar, e mais tarde nas escolas, os referenciais éticos, estruturadores de 
ação, devem ser urgentemente debatidos, uma vez que, como dito anteriormente, a perspetiva 
antropocêntrica continua a ser a dominante, refletida primeiramente pela família, e mais tarde pelos 
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educadores e professores. A chave para a criação de atitudes ambientais ecocêntricas pode ser, sem dúvida, 
encontrada através da educação (AJZEN, 2001; BIRIUKOVA, 2005; GRODZINSKA-JURCZAK, 
STEPSKA, NIESZPOREK, & BRYDA 2006), podendo o seu processo de aprendizagem ser iniciado com 
crianças do pré-escolar ou do 1.º ciclo do ensino básico (ALMEIDA, VASCONCELOS, STRECHT-
RIBEIRO, & TORRES, 2013). Mas, antes de se criarem atividades de educação ambiental, por exemplo, 
torna-se premente refletir acerca da atual relação do sujeito com o ambiente, nomeadamente nos curricula, 
nas práticas dos educadores e professores, dos alunos e restante comunidade educativa. Através de uma 
escola, que se quer heterogénia, os diferentes projetos de educação ambiental podem construir-se, 
possibilitando o desenvolvimento do sentido crítico, e autocrítico, reflexivo, interpretativo e avaliativo… e 
só desta forma a educação poderá conduzir à mudança, efetiva, de paradigma e, consequentemente, 
contribuir para a aquisição de competências para atuar sustentavelmente a favor do ambiente (MORENO, 
2014). 
No fundo, será premente e necessária a adoção de uma consciência ambiental (ACEBAL-EXPÓSITO, 
2010), na qual as pessoas exibam comportamentos moralmente adequados, onde o seu sistema de vivências, 
conhecimentos e experiências possam ser utilizados ativamente e de forma harmoniosa na sua relação com 
o meio ambiente (ALEA, 2006). 
Neste sentido, os cidadãos necessitam de adquirir um conhecimento e um comportamento a favor do 
ambiente que lhes permita desenvolver sem crescer além dos seus limites e lhes permita obter uma nova 
cultura intelectual, de consumo e tecnológica (SAUVÉ, 2010), ou seja, será necessário formar verdadeiros 
cidadãos ecológicos (JAGERS, 2009). Para tal, a educação, entendida como uma educação transformadora 
orientada para a sustentabilidade assume um papel fundamental (ÁLVAREZ & VEGA, 2009), sendo que a 
educação ambiental deve pretender ser o ativador dessa consciência ambiental (ACEBAL-EXPÓSITO, 
2010).  
Para isso, segundo Otero (2006), é necessário desenvolver, em contexto escolar e desde a 
multidisciplinaridade, através de programas e projetos ambientais, a competência para a ação, tanto 
individual como coletiva, para facilitar a colocação em prática de comportamentos ecologicamente 
responsáveis e solidários como garantia de um desenvolvimento global sustentável. Existe, portanto, uma 
relação biunívoca entre educação e desenvolvimento (BERRYMAN & SAUVÉ, 2013). 
Neste sentido, a educação ambiental, como componente essencial no processo de formação e educação 
permanente, apresenta como principal tarefa a mudança de valores, mentalidades, atitudes e 
comportamentos dos cidadãos, preparando-os para o desenvolvimento de uma consciência individual das 
questões ambientais, para o aprofundamento do conhecimento e para a aquisição de competências 
motivadas para a ação, no âmbito de um desempenho consciente dos seus papéis na sociedade 
(MORGADO, PINHO, & LEÃO, 2000; STEVENSON, BRODY, DILLON, & ARJEN, 2013). Os 
indivíduos só assumem comportamentos ambientais responsáveis quando estão suficientemente 
informados sobre a problemática ambiental, e se, por sua vez, se encontram motivados para as realizar, e 
ainda, se estas são capazes de gerar mudanças qualitativas e se estão convencidos da efetividade da sua ação 
(ÁLVAREZ & VEGA, 2009).  
De acordo com García-Mira (2009), uma forma de medir o grau de implicação dos cidadãos nos 
problemas ambientais é através da sua participação em movimentos sociais a favor do meio ambiente. 
Contudo, refere Lima (2009), apesar de haver um movimento de pressão a favor da participação e a 
existência de legislação geral que favorece as práticas de participação no domínio ambiental, os dados 
existentes sobre práticas de participação em Portugal mostram que são lamentavelmente baixas. 
PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO EDUCATIVA RESPONSÁVEIS PELA “TRANSFERÊNCIA” DE 
CONHECIMENTOS: DA SALA DE AULA PARA A NATUREZA 
As abordagens essencialmente teóricas podem aumentar o conhecimento dos alunos, mas não 
provocam uma “transferência” desses conhecimentos para a sua vida cotidiana fora das salas de aula (FALK 
& STORKSDIECK, 2005). A participação dos alunos em saídas de campo, orientadas para a 
experimentação, pode dar resposta a esta discrepância (ANDERSON, REDER, & SIMON 1996; 
KNOBLOCH, BALL, & ALLEN, 2007), onde os resultados potenciais da aprendizagem são baseados na 
experiência de fenómenos dentro do seu próprio contexto (BELL, LEWENSTEIN, SHOUSE, & FEDER 
2009). Por um lado, os programas de educação ambiental que incluem elementos exteriores promovem 
efeitos positivos, cognitivos e afetivos nos seus participantes (por exemplo, BOGNER, 1999; SMITH-
SEBASTO & SEMRAU, 2004; KNAPP & BENTON, 2006; PROKOP, TUNCER, & KVASNIČÁK, 
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2007; STERN, POWELL & ARDOIN, 2008), assim como um aumento da motivação e do sentimento de 
realização pessoal (BALLANTYNE & PACKER, 2009). Por outro lado, as experiências fora da sala de 
aula podem contribuir para a preservação sustentável da natureza e do meio ambiente (SELLMANN, 2014). 
Por outras palavras, as pessoas que valorizam e sentem uma preocupação para com o meio ambiente natural 
também querem protegê-lo (FRANTZ, MAYER, NORTON, & ROCK 2005; NISBET, ZELENSKI, & 
MURPHY 2009), uma vez que essa ligação à natureza poderá motivar para a concretização de ações pró-
ambientais (LIEFLÄLDER, FRÖHLICH, BOGNER, & SCHULTZ, 2012).  
As crianças que nunca experienciaram áreas não urbanas, e cuja compreensão sobre a natureza pode 
estar limitada a uma árvore de rua ou a um vaso de plantas, demonstram uma realidade potencialmente 
distorcida na relação entre os seres humanos e a natureza (DAVIS, 2010). As crianças estão a construir 
ativamente a sua própria compreensão ou significados da natureza a partir das suas experiências diárias na 
natureza, porque “os significados de natureza não crescem em árvores, mas devem ser construídos” 
(BECK, 1994, p. 39). É claro que, segundo Davis (2010), um futuro sustentável reside numa compreensão 
mais profunda do ser humano na natureza, e não contra a natureza, e na revisão da construção humana 
generalizada da natureza como um recurso, principalmente para atender às necessidades humanas. 
Acrescenta por isso que a forte dicotomia e desvinculação entre seres humanos e natureza - amnésia 
geracional - não tem lugar num futuro sustentável. 
Atualmente, segundo Louv (2005) e Freire (2011), as crianças vivem um preocupante défice de 
natureza. Freire acrescenta que a falta de contacto direto com pessoas, animais, plantas e minerais é 
complementada com uma crescente oferta de uma realidade virtual, por parte de um mercado que, entre 
outras situações, simula a natureza. Hoje em dia, as crianças dispõem de menos tempo para brincar ao ar 
livre, do que há cerca de três décadas. Nas zonas urbanas vivem em espaços fechados com luz artificial, 
rodeados de monitores, jogos de plástico e engenhos eletrónicos. Sobrecarregados de trabalhos de casa e 
de atividades extracurriculares, deslocam-se de automóvel e dividem o seu tempo livre entre a televisão, a 
consola, as redes sociais e o centro comercial (FREIRE, 2011). Neste sentido, Louv (2005) coloca a questão: 
Se esta lacuna entre as crianças e o ambiente continuar a aumentar, quem serão os futuros  
conservacionistas/ambientalistas? Sobel (1996, p. 39) acrescenta ainda que “se queremos que as crianças se 
desenvolvam saudavelmente devemos dar-lhes tempo para se ligarem à natureza e amar a Terra, antes de 
lhes pedirmos para que a salvem”.  
De facto, segundo Collado (2010), as relações que as crianças têm com o meio ambiente condicionam 
a sua maneira de comportar-se nele no futuro. A visão dos mais pequenos do meio natural vai levá-los a 
protegê-lo e a respeitá-lo ou, pelo contrário, a explorá-lo e a degradá-lo. Vários estudos demonstram os 
grandes benefícios que a natureza proporciona aos seres humanos (KAPLAN, 1995). Collado (2010) refere 
que os lugares naturais são os preferidos em relação aos lugares urbanos, tanto por adultos como por 
crianças. Por exemplo, Moore (1986) pediu a uma amostra de crianças que viviam em zonas urbanas para 
desenharem um mapa dos seus lugares preferidos. Noventa e seis porcento dos desenhos integravam 
lugares ao ar livre e a maioria continha elementos de lugares naturais. Do mesmo modo, no estudo 
retrospetivo realizado por Sebba (1991), foi pedido aos participantes que descrevessem o lugar mais 
significativo ou preferido da sua infância e 97% dos adultos relataram espaços ao ar livre. Também 
Castonguay e Jutras (2009) estudaram as preferências das crianças em distintos lugares do seu bairro, 
chegando à conclusão de que os espaços naturais são os preferidos. Contudo, apesar da importância dos 
espaços naturais e da natureza para o desenvolvimento das crianças (WELLS, 2000), estas têm cada vez 
menos acesso ao meio natural, vendo-se prejudicados por esta falta de contacto (COLLADO, 2010). De 
acordo com Barraza (2006), a infância é uma etapa formativa chave para o ensino de valores e é o melhor 
momento para transmitir conceitos e mensagens orientados para a participação ativa, consciente e 
responsável sobre o ambiente e o indivíduo. Além disso, as crianças que integram o 1.º CEB, em geral, 
assumem um maior interesse por atividades na natureza, manifestam uma maior preocupação pelos 
problemas ambientais e um desejo de encontrar as soluções para estes problemas.  
Neste sentido, a educação ambiental tem como objetivo principal apostar nas atitudes cotidianas, sociais 
e económicas para consciencializar que todas as manifestações do nosso meio envolvente são parte 
integrante dos processos dos ecossistemas onde habitamos (VIZCAÍNO, 2006). 
Nas escolas, a educação ambiental é vista como uma estratégia para a promoção de projetos de 
investigação multidisciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares (ÁLVAREZ & VEGA, 2010) que 
promova a aquisição de competências no domínio da cooperação, da participação e da resolução de 
problemas, em particular, dos problemas observados ao nível local. Desta forma, os programas escolares 
de educação ambiental deveriam proporcionar a exploração da natureza, a compreensão das relações entre 
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os distintos elementos que dela fazem parte e das possibilidades de ação no próprio ambiente natural 
(COLLADO, 2010). “Na educação ao ar livre, a natureza pode adquirir significados que são diferentes do 
nosso conhecimento científico dos fenómenos naturais” (SANDELL & ÖHMAN, 2010, p. 124). 
No nosso estudo pretende-se de uma forma geral, entre outros objetivos, demonstrar que o contacto 
com o meio natural (através do Projeto Rios) produz vários benefícios para as crianças participantes 
(MORENO, 2014; MAFRA & MORENO, 2016). 
O Projeto Rios segue um modelo transdisciplinar e visa promover a aquisição de conhecimentos, a 
mudança de atitudes e comportamentos e o desenvolvimento da competência para a ação (MORENO, 
2014; MORENO, MAFRA & VEGA, 2014; MAFRA & MORENO, 2016), através de intervenções 
educativas realizadas no próprio meio natural, o rio, que motivem as crianças a desenvolver uma 
participação mais ativa, voluntária e comprometida com os problemas do seu ambiente próximo. 
O PROJETO RIOS NA MUDANÇA DE ATITUDES AMBIENTAIS 
Para as crianças, o rio é um grande desconhecido, tanto a nível ambiental como patrimonial (CUELLO, 
2010). Segundo a mesma autora, do ponto de vista didático, o rio tem um elevado potencial integrador, é 
um local apropriado para a utilização de diversas metodologias, assim como para o trabalho interdisciplinar, 
um eixo condutor de diversos temas e um aglutinador de competências básicas. Acrescenta ainda que a 
potencialidade educativa do rio se deve ao fator de proximidade, à facilidade de acesso e à transparência de 
interpretação. 
Os projetos escolares que integram problemas em torno dos rios, ao nível local, são praticamente nulos 
(PUBILL & MUÑOZ, 2010), pelo que se torna fundamental desenvolver projetos de educação ambiental 
nos quais os alunos, de todos os níveis de ensino, e os restantes cidadãos, pudessem participar ativamente 
no desenho e gestão dos espaços urbanos, assumindo responsabilidades e compromissos na sua 
manutenção (CUELLO, 2010), monitorização e preservação (MORENO, 2014). 
Cuello (2010) refere ainda que os espaços urbanos fluviais e os troços de rio constituem excelentes 
recursos para construir conhecimento escolar e desenvolver a aprendizagem social e cidadã. 
Neste sentido, o Projeto Rios vem contribuir para colmatar uma necessidade premente e para envolver 
e implicar os cidadãos numa ação ambiental participativa e voluntária. Isto porque o Projeto Rios visa a 
participação social na conservação dos espaços fluviais, pelo que a sua implementação pretende dar resposta 
à visível problemática, de âmbito local, regional, nacional e global, relacionada com a alteração e 
deterioração da qualidade dos rios e à falta de um envolvimento efetivo dos utilizadores e da população em 
geral (MORENO, 2014; MAFRA & MORENO, 2016). 
De acordo com os mesmos autores, este Projeto, pela metodologia que utiliza, pretende promover a 
curiosidade científica e implementar o método científico experimental, através da recolha e registo de 
informações e dados geográficos, físico-químicos, biológicos, eventos históricos, sociais e etnográficos, 
contribuindo assim para a melhoria do espaço estudado e para a qualidade fluvial global, nomeadamente 
nos seus estados físico-químicos, hidrológicos e ecológicos, com vista à aplicação das exigências da Diretiva 
Quadro da Água e da Lei da Água.  
O Projeto Rios, acrescenta Moreno (2014), contribui para a aquisição de competências científicas, 
através da realização de atividades experimentais (entre outras), neste caso desenvolvidas no próprio meio 
natural (o rio), integrando e relacionando várias áreas do conhecimento, nomeadamente, Estudo do Meio, 
Português e Matemática. O Projeto Rios facilita a transferibilidade dos conhecimentos adquiridos na sala 
de aula para o próprio contexto social e cultural dos alunos. Ao promover a observação, a investigação, a 
reflexão, a interpretação e a avaliação de fenómenos naturais, no seu próprio meio, ou seja, contextualizados 
na sua realidade, contribui para que os alunos compreendam os fenómenos, pensem de forma crítica e 
criativa. Contribui, igualmente, para o aumento dos seus conhecimentos científicos, para o desenvolvimento 
de capacidades ligadas à resolução de problemas, para além de os capacitar para tomarem decisões mais 
informadas. Além disso, nas saídas de campo do Projeto Rios, o aluno é o agente responsável pela sua 
aprendizagem na medida em que vai construindo o seu conhecimento de acordo com o seu grau de 
interação com o meio. De acordo com o exposto, podemos acrescentar que o Projeto Rios contribui não 
só para o aumento da literacia científica dos alunos participantes, como também para a capacidade de 
mudarem atitudes ambientais e, particularmente, posicionarem-se numa visão ecocêntrica, na medida em 
que, de acordo com Fančovičová e Prokop (2011), a proteção da natureza só será possível se houver um 
aumento da consciencialização e participação pública nos problemas ambientais. 
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O estudo que aqui se apresenta, integra uma investigação mais alargada (MORENO, 2014), que foi 
desenvolvida segundo uma metodologia mista, tendo sido considerados múltiplos pontos de vista, 
perspetivas e posicionamentos (JOHNSON, ONWUEGBUZIE, & TURNER, 2007) ou, tal como o 
próprio conceito nos sugere, uma mistura de métodos quantitativos e qualitativos (LEDERMAN & 
LEDERMAN, 2013). Contudo, para a obtenção dos resultados do estudo apresentado neste artigo, a 
metodologia adotada assenta, unicamente, numa metodologia qualitativa e num tipo de estudo descritivo, uma vez 
que se centra em medir com precisão categorias de variáveis individualmente, as quais se poderiam medir 
com independência numa só investigação (HERNÁNDEZ, FERNÁNDEZ-COLLADO, & BATISTA, 
2006). 
Participantes 
Neste estudo optou-se pela seleção de uma amostra não aleatória, permitindo a seleção dos sujeitos através 
duma amostragem por conveniência. Esta seleção foi baseada em critérios específicos para o estudo (MORENO, 
2014). 
No Quadro 1, apresenta-se sucintamente o número total de alunos envolvidos neste estudo distribuídos 
pelos anos de escolaridade e ciclos do ensino básico que frequentam. 
 
Quadro 1: Distribuição dos grupos pelo ano e ciclo do ensino básico a que pertencem e a totalidade do 
número de alunos envolvidos no estudo de investigação 
Tipo de grupo Ano de escolaridade 
Ciclo do Ensino 
Básico (CEB) 
Nº de alunos 
envolvidos 
Grupo focal 4.º 1.º 121 
Grupo controlo 4.º 1.º 33 
  TOTAL 154 
 
Para este estudo de investigação optámos por aplicar dois questionários antes (pré-teste) e depois (pós-
teste) de duas intervenções educativas com um grupo focal, de modo a podermos comparar se ocorreram 
diferenças significativas nas variáveis medidas após a participação em contexto real e natural. Paralelamente, 
os dois questionários foram igualmente colocados a um grupo de controlo, também em dois momentos 
distintos, pré e pós teste, contudo, neste caso, não foram realizadas as intervenções educativas no âmbito 
do Projetos Rios. 
Assim, e de acordo com o Quadro 1, a totalidade dos participantes são designadamente: 121 alunos do 
4.º ano de escolaridade (grupo focal), para participação, durante um ano letivo, nas intervenções educativas 
e aplicação do questionário COMPETE; 33 alunos do 4.º ano de escolaridade (grupo controlo), em que 
durante o mesmo tempo (um ano) não participaram nas intervenções educativas mas que responderam, 
igualmente, ao questionário COMPETE. 
Técnica ou instrumento de recolha de dados 
No âmbito de um estudo de investigação mais amplo, foi construído e validado o questionário 
COMPETE (Moreno, 2014: 186), com o objetivo geral de identificar competências curriculares e 
ambientais de alunos do 1.º CEB nas áreas de Estudo do Meio, Matemática e Português. Numa das questões 
do questionário solicitava-se ao aluno que elaborasse um desenho livre (Figura 1), que correspondia a uma 
pergunta aberta.  
Relativamente ao desenho, vários estudos já demonstraram que as crianças, em particular, conseguem 
mais facilmente expressar as suas crenças ou pensamentos sobre tópicos de ciências através do seu uso 
(BARBOSA-LIMA & CARVALHO, 2008; EHRLÉN, 2009; SYLLA, COQUET, BRANCO, & 
COUTINHO 2009; MAFRA, 2012). O desenho permite às crianças representarem os seus pensamentos, 
sentimentos e a interpretação das suas experiências vividas ou imaginadas. As crianças desenham tudo o 
que faz parte das suas experiências e o que está relacionado com a sua perceção. Deste modo, os seus 
desenhos são o resultado de uma profunda ligação com o que sentem e são dotados de um grande 
significado na sua mente (LUQUET, 1987; VYGOSTKY, 1997). Do mesmo modo, Lowenfeld e Brittain 
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(1977) referem que através da compreensão da forma como a criança desenha, e dos métodos que usa para 
retratar o seu meio, podemos penetrar no seu comportamento e apreciar o modo como ela cresce e se 
desenvolve. 
A análise resultante do cruzamento dos dados obtidos pelo discurso escrito e pelo desenho permite 
uma clarificação sobre as ideias das crianças e ajudam a entender as suas representações acerca do tema em 
estudo (MAFRA, 2012). 
 
 
Figura 1: Questão nº3 do questionário COMPETE (MORENO, 2014). 
 
Nesta questão pretendia-se saber qual a representação mental que os alunos têm do rio e das suas 
margens. Quando se solicitava que desenhassem o rio e margens “como tu achas que deveriam ser”, 
pretendíamos que o aluno registasse o que mais valoriza relativamente a este assunto. Assim, pretendia-se 
saber se a representação mental dos alunos relativamente a este tema se aproximava de uma “visão 
antropocêntrica”, em que é valorizado o Homem e/ou as atividades conducentes ao seu bem-estar, ou se 
era valorizada uma “visão ecocêntrica”, em que os alunos destacassem os elementos do meio natural (sem 
a intervenção do Homem). No Projeto Rios é abordada a questão da continuidade do bosque ribeirinho, 
por exemplo, e a importância da preservação deste corredor ecológico que, segundo a legislação portuguesa, 
em rios não navegáveis, deverá estender-se, pelo menos, por 10 metros em cada margem. 
No Projeto Rios os alunos também têm que desenhar o seu troço de rio adotado, com o auxílio da 
ficha “Tabela de símbolos uniformizados”, identificando de acordo com uma simbologia universal tanto a 
parte biótica como abiótica do ecossistema ribeirinho, para além de outros elementos que existam 
(património construído, por exemplo). 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O questionário COMPETE, para além de integrar questões fechadas e abertas, com resposta em formato 
de texto, contemplava também uma questão em que se pretendia que o aluno fizesse um desenho. 
Apesar desta questão incluir competências curriculares do ensino formal, não era objetivo aferir se os 
alunos as atingiram ou não. A finalidade da questão pretendia outro tipo de análise, que consistia em saber 
se os desenhos dos alunos expressavam uma visão antropocêntrica, centrada no Homem, ou uma visão 
ecocêntrica, centrada na natureza (Ver exemplos de desenhos dos alunos nas Figura 2 e Figura 3).  
3. Completa o desenho de forma a representar um rio e as suas margens, tal 








4. Observa atentamente a figura X. 
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Figura 2a: Exemplo de desenho da categoria “Antropocêntrica” 
 
 
Figura 2b: Exemplo de desenho da categoria “Antropocêntrica” 
 
 
Figura 3a: Exemplo de desenho da categoria “Ecocêntrica” 
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Figura 3b: Exemplo de desenho da categoria “Ecocêntrica” 
 
Assim, analisando estatisticamente os resultados obtidos no grupo focal, entre pré e pós-teste, verifica-
se que, aplicando o Teste Wilcoxon, há diferenças estatisticamente significativas (p=0,000), e as frequências 
indicam que a maioria dos alunos passaram de uma visão antropocêntrica (54,5%) para uma visão 
ecocêntrica (73,6%) (Ver resultados pré- e pós-teste no Quadro 2 e Quadro 3).  
Relativamente ao grupo controlo verifica-se que, aplicado o Teste Wilcoxon, não há diferenças 
estatisticamente significativas entre o pré e o pós-teste (p=0,083), sendo que a maioria dos alunos inquiridos 
mantêm uma visão antropocêntrica em relação à sua representação do rio e das suas margens (Ver 
resultados pré- e pós-teste no Quadro 4 e Quadro 5). 
 
 
Quadro 2: Resultados da análise aplicada ao Pré-teste do grupo focal 
Completa o desenho de forma a representar um rio e as suas margens, tal como tu achas 
como deveriam ser 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid indefinido 20 16,5 16,5 16,5 
visao antropocêntrica 66 54,5 54,5 71,1 
visao ecocêntrica 35 28,9 28,9 100,0 
Total 121 100,0 100,0  
 
Quadro 3: Resultados da análise aplicada ao Pós-teste do grupo focal  
Completa o desenho de forma a representar um rio e as suas margens, tal como tu achas 
como deveriam ser 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid indefinido 3 2,5 2,5 2,5 
visao antropocêntrica 29 24,0 24,0 26,4 
visao ecocêntrica 89 73,6 73,6 100,0 
Total 121 100,0 100,0  
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Quadro 4: Resultados da análise aplicada ao Pré-teste do grupo controlo 
Completa o desenho de forma a representar um rio e as suas margens, tal como tu achas 
como deveriam ser 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid visao antropocêntrica 24 72,7 72,7 72,7 
visao ecocêntrica 9 27,3 27,3 100,0 
Total 33 100,0 100,0  
 
 
Quadro 5: Resultados da análise aplicada ao Pós-teste do grupo controlo 
Completa o desenho de forma a representar um rio e as suas margens, tal como tu achas 
como deveriam ser 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid visao antropocêntrica 18 54,5 54,5 54,5 
visao ecocêntrica 15 45,5 45,5 100,0 
Total 33 100,0 100,0  
 
Estes resultados evidenciam que a realização de saídas de campo ao rio com uma participação ativa no 
próprio meio físico envolvente poderá ter influenciado a mudança de visão. 
CONCLUSÃO 
Através do desenho livremente elaborado no questionário COMPETE os alunos confirmam a dualidade 
de visões. Do pré para o pós-teste, o grupo focal passou de uma visão antropocêntrica para uma visão 
ecocêntrica e o grupo controlo manteve, na sua maioria, uma visão antropocêntrica em relação à sua 
representação do rio e meio envolvente.  
Estes resultados vêm evidenciar que a realização de saídas de campo com uma participação ativa em 
atividades no próprio contexto natural poderá ter influenciado a mudança de visão, uma vez que, o grupo 
focal passou a valorizar o meio ambiente numa perspetiva ecocêntrica, enquanto que o grupo controlo 
continua a evidenciar, na sua maioria, uma visão antropocêntrica.  
Em suma, pode considerar-se que o Projeto Rios contribuiu para a alteração e aumento de atitudes 
ambientais, em particular, a favor dos ecossistemas ribeirinhos. 
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